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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
Tenho a felicidade de apresentar a você o nosso Curso de Direitos da Criança e do Adolescente p/ SESA-PR.  

Vejamos a metodologia do nosso curso.  

METODOLOGIA DO CURSO 
Podemos afirmar que as aulas levarão em consideração as seguintes “fontes”. 

 

Para tornar o nosso estudo mais completo, é muito importante resolver questões anteriores, para nos 
situarmos diante das possibilidades de cobrança. Traremos questões variadas para demonstrar como o 
assunto pode ser cobrado em provas. 

Essas observações são importantes, pois permitirão que, dentro da nossa limitação de tempo e com máxima 
objetividade, possamos organizar o curso de modo focado, voltado para acertar questões de primeira fase. 

Esta é a nossa proposta!  

Vistos alguns aspectos gerais da matéria, teçamos algumas considerações acerca da metodologia de estudo. 

FONTES

Doutrina quando 
essencial e 
majoritária

Assuntos 
relevantes no 

cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais 
Superiores

Legislação e 
Documentos 
Internacionais 
pertinentes ao 

assunto.
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As aulas em .pdf tem por característica essencial a didática. Ao contrário do que encontraremos na doutrina 
especializada, o curso todo se desenvolverá com uma leitura de fácil compreensão e assimilação. 

Isso, contudo, não significa superficialidade. Pelo contrário, sempre que necessário e importante os assuntos 
serão aprofundados. A didática, entretanto, será fundamental para que diante do contingente de disciplinas, 
do trabalho, dos problemas e questões pessoais de cada aluno, possamos extrair o máximo de informações 
para hora da prova.  

Para tanto, o material será permeado de esquemas, gráficos informativos, resumos, figuras, tudo com o fito 
de “chamar atenção” para as informações que realmente importam. 

Com essa estrutura e proposta pretendemos conferir segurança e tranquilidade para uma preparação 
completa, sem necessidade de recurso a outros materiais didáticos. 

Finalmente, destaco que um dos instrumentos mais relevantes para o estudo em .pdf é o contato direto e 
pessoal com o Professor. Além do nosso fórum de dúvidas, estamos disponíveis por e-mail e, 
eventualmente, pelo Instagram. Aluno nosso não vai para a prova com dúvida. Por vezes, ao ler o material 
surgem incompreensões, dúvidas, curiosidades, nesses casos basta acessar o computador e nos escrever. 
Assim que possível respondemos a todas as dúvidas. É notável a evolução dos alunos que levam a sério a 
metodologia. 

Assim, cada aula será estruturada do seguinte modo: 

 

APRESENTAÇÃO PESSOAL 
Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques! Sou graduado em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito Processual. 

Estou envolvido com concurso público há 07 anos, aproximadamente, quando ainda na faculdade. Trabalhei 
no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo Fiscal de Tributos na Prefeitura de São 

METODOLOGIA 
ESTRATÉGIA CARREIRA 

JURÍDICA

Teoria de forma objetiva 
e direta com síntese do 
pensamento doutrinário 
relevante e dominante.

Referência e análise da 
legislação pertinente ao 

assunto.

Súmulas, orientações 
jurisprudenciais e 

jurisprudência pertinente 
comentadas.

Muitas questões 
anteriores de provas 

comentadas.

Resumo dos principais 
tópicos da matéria.
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José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e Analista Judiciário nos TRT 4ª, 1º e 9º 
Regiões. Atualmente, trabalho exclusivamente como professor. 

Quanto à atividade de professor, leciono exclusivamente para concurso, com foco na elaboração de 
materiais em pdf. Temos, atualmente, cursos em Direitos Humanos, Legislação, Direito Eleitoral e Filosofia 
do Direito. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Terei o prazer em orientá-los da melhor 
forma possível nesta caminhada que estamos iniciando. 

E-mail: rst.estrategia@gmail.com 
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Para a nossa aula demonstrativa trataremos dos pontos iniciais da matéria, porque nossa intenção é 
apresentar a metodologia que será utilizada no desenvolvimento das aulas.  

Esses temas são importantes para que possamos compreender toda a estrutura do Direito da Criança e do 
Adolescente. Eles denotam a mudança de paradigma que tivemos do Código de Menores para o ECA, 
combinado com a redação da Constituição Federal e da Convenção sobre o Direito das Crianças da ONU. 

Bons estudos a todos! 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

Nesse capítulo faremos uma abordagem histórica da proteção às crianças e aos adolescentes. Com intuito 
didático, vamos distinguir nossa análise em: aspectos históricos remotos, evolução internacional e evolução 
histórica no ordenamento jurídico brasileiro. Desses três pontos, o mais relevante é o último, porque é mais 
incidente em provas. 

1 - Aspectos históricos remotos 

1.1 - Antiguidade 

Nas civilizações antigas as formações familiares giravam em torno da religião, não em razão de laços 
familiares ou por laços afetivos. O pater familiae (chefe da família) era o responsável pelo cumprimento dos 
deveres familiares de todo o grupo, não necessariamente composto apenas por pessoas que tivessem algum 
laço de consanguinidade. O chefe da família constituía autoridade religiosa e familiar. 

Em relação às crianças e adolescentes, não havia qualquer tratamento diferenciado. Eram tidos como 
objetos de direito (e não sujeitos), ou seja, eram mera propriedade do pater familiae. Em face disso, cumpria 
ao pai decidir inclusive sobre a vida e a morte de seus descendentes. 

Para que você tenha ideia: 
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Com uma ou outra exceção, as crianças e adolescentes eram vistos como objeto de direito e como 
patrimônio a serviço da religião, de autoridades familiares e do Estado. 

1.2 - Idade Média 

Esse período é marcado pelo desenvolvimento das religiões cristãs, que influenciaram diretamente os 
ordenamentos jurídicos da Europa.  

No que diz respeito ao tratamento dado às crianças e adolescentes observamos um salto importante. Muito 
embora consideradas como objeto de direito, há nítido reconhecimento da dignidade das crianças e 
adolescentes. Isso impôs a vedação a maus-tratos, abusos ou abandono pelos pais. 

Por outro lado, as crianças concebidas fora do casamento religioso encontravam-se em situação de dupla 
vulnerabilidade: além do fato de serem crianças, sofriam violação a direito pela discriminação em razão de 
não serem reconhecidas pela igreja, pois representavam violação do modelo moral da época. 

2 - Evolução internacional 

Em relação à abordagem internacional, destacamos em ordem cronológica os diplomas que trouxeram 
normas para proteção de crianças e adolescentes.  

O primeiro diploma internacional voltado para a tutela de crianças e adolescentes foi a Convenção para a 
Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças aprovada em 1921. 

Em 1924 foi aprovada a Declaração dos Direitos da Criança de Genebra que, pela primeira vez, fez referência 
aos direitos das crianças. Trata-se de documento que foi aprovado no âmbito da Liga das Nações (embrião 
da ONU). 

Em 1946 há um marco relevante: a criação da UNICEF, entidade criada com o objetivo de promover os 
direitos voltados para a proteção e para o desenvolvimento de crianças e adolescentes. No ano de 1948 
temos a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH).  

para os 
gregos: somente eram mantidas vivas crianças fortes e saudáveis.

para os 
espartanos:

as crianças eram consideradas “patrimônio do Estado”, que 
ficavam sob responsabilidade de um tribunal do Estado para 

serem preparadas para a guerra.

no Oriente: algumas crianças eram sacrificadas em rituais religiosos em 
razão da sua pureza.
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Em 1959, a UNICEF aprovou a denominada Declaração Universal dos Direitos da Criança que fixou alguns 
princípios basilares à proteção dos direitos das crianças. Aqui, efetivamente, inauguramos diploma 
internacional focado na proteção de crianças e adolescente.  

Em 1966, em reforço à DUDH, foram firmados o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, que acompanharam a tendência de 
fortalecimento da proteção de direitos deste grupo vulnerável. 

No âmbito do sistema regional de Direitos Humanos, destaca-se a Convenção Americana sobre os Direitos 
Humanos denominada de “Pacto de San José da Costa Rica”, aprovada em 1969, a qual fixa o dever de os 
Estados-partes promoverem medidas de proteção às crianças. 

Novamente no âmbito do Sistema Global de Direitos Humanos, em 1989 foi aprovada a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Crianças, que estabeleceu diversos direitos e garantias voltados para as 
crianças. É o diploma bastante representativo, que guarda o maior número de adesões no Sistema Global. A 
título de curiosidade, atualmente o documento consta com 195 adesões. Apenas os EUA não ratificaram a 
Convenção sobre os Direitos das Crianças. 

Em síntese: 

 

Esses são os diplomas mais relevantes no âmbito internacional. 

1921
• Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças

1924
• Declaração dos Direitos da Criança de Genebra 

1946
• Criação da UNICEF

1948
• Declaração Universal dos Direitos Humanos 

1959
• Declaração Universal dos Direitos da Criança 

1966
• Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos 

Sociais, Econômicos e Culturais

1969
• Convenção Americana sobre os Direitos Humanos

1989
• Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças
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3 - Evolução Histórica no Ordenamento Brasileiro 

No direito brasileiro podemos destacar alguns períodos: 

3.1 - Antes do Século XVI 

Nesse período não temos registro de proteção diferenciada. Especula-se, também, que nas civilizações 
indígenas não havia qualquer tratamento diferenciado para crianças e adolescentes. 

A doutrina marca essa fase inicial como de “absoluta indiferença”. Vale dizer que, não havia norma 
jurídica ou práticas comunitárias específicas para a proteção das crianças e adolescentes, esses eram 
considerados objeto de direito e não sujeitos. Os pais regiam a vida dos filhos de forma absoluta. 

3.2 - Século XVI ao XIX 

Na origem da nossa colonização, o ordenamento jurídico vigente era representado pelas Ordenações do 
Reino. O pai foi tido como autoridade máxima no seio familiar. Nesse período destaca-se a preocupação com 
os infratores, com aplicação de penas severas e cruéis e a imputabilidade penal aos 7 anos de idade: 

0 a 7 anos inimputável 

7 a 17 anos tratamento semelhante ao adulto com atenuação na aplicação da pena 

17 a 21 anos considerados jovens adultos, se submetiam à pena de morte (por enforcamento) 

* a partir dos 14 admitia-se a pena de morte por falsificação de moeda. 

Em 1830 foi editado o Código Penal do Império, que elevou a maioridade penal para os 14 anos de idade e 
introduziu o exame para se aferir o discernimento. As crianças e adolescente entre 7 e 14 anos, quando da 
prática de algum ato considerado crime pela legislação penal, eram inseridos em casas de correção. 

Algumas décadas mais tarde, temos a aprovação do Primeiro Código Penal dos Estados Unidos do Brasil (de 
1890), com poucas diferenças em relação a legislação anterior. Os menores de 9 anos de idade eram 
considerados inimputáveis. Para a imputabilidade dos menores compreendidos entre 9 e 14 anos seria 
necessário um procedimento prévio de verificação, já existente no Código Penal Imperial, para que fossem 
penalizados. Para eles havia uma regra que previa a redução da pena para 2/3. 

3.3 - República (1900 a 1930) 

O direito tinha como fundamento o binômio carência-delinquência, foi um momento de criminalização da 
infância pobre. Adotavam-se medidas higienistas foi a fase da mera imputação penal. 

Destaca-se a publicação do primeiro Código de Menores no ano de 1926, que tratava sobre a situação 
jurídica das crianças e adolescentes expostos e abandonados. No ano seguinte esse documento foi 
substituído pelo “Código de Mello Mattos”. Esse documento inaugura a doutrina da situação irregular. 

Importante destacar que o Poder Público apenas atuava na adoção de medidas voltadas a minimizar a 
infância de rua. 
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Quanto à responsabilização pela prática de ilícitos, tínhamos: 

até 14 anos crianças e adolescentes aplicação de medidas punitivas com finalidade educacional 

14 a 18 anos jovens passíveis de punição, mas com responsabilidade atenuada. 

Em relação à atividade do “Juiz de Menores”, cumpre destacar que lhe foi conferido poder para, de forma 
centralizada, controladora e protecionista, acompanhar crianças e adolescentes marginalizados e 
potencialmente perigosos. Esse conceito discriminatório e de visão unilateral se manteve até a edição do 
atual Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990. 

3.4 - Estado Novo e redemocratização (1930 a 1964) 

Destaca-se a Constituição de 1937 que ampliou a proteção às crianças e adolescentes com a criação de 
programas de assistência social, notadamente em relação aos jovens infratores e crianças e adolescentes 
desfavorecidos economicamente. 

Ainda não havia preocupação afetiva, o objetivo era recuperar o menor, preocupação correcional, 
adequando seu comportamento ao desejado pelo Estado ainda que afastados da família de origem.  

Sob influência dos movimentos pós segunda guerra, iniciou-se um trabalho de revisão da legislação em vigor 
(1943). O trabalho foi realizado sob um viés social e não apenas jurídico e foi interrompido pelo golpe militar. 

3.5 - Regime Militar (1964 a 1979) 

O progresso obtido foi interrompido com o período de exceção.  

Esse período é marcado pela redução da maioridade para 16 anos de idade e só em 1973 se restabeleceu a 
idade de 18 anos para imputabilidade penal. 

O Código de Menores, publicado em 1979, consolidou a denominada doutrina da situação irregular 
aplicando a internação como solução para carentes ou delinquentes. 

Portanto, o novo Código de Menores marca uma fase relevante de proteção à criança e ao adolescente, 

denominada de “fase tutelar”, cujas normas visam proporcionar programas de assistência e segregação de 
crianças e adolescentes marginalizados, ou melhor, em situação irregular. 

A fase tutelar foi marcada por normas discriminatórias, possibilidade de afastamento da criança e 
adolescente do seu convívio familiar por dificuldades financeiras, cultura de internação e amplos poderes 
dos juízes “de menores” que possuíam poder normativo podendo editar atos de caráter geral. 

3.6 - Década de 80 e 90 

Esse período, que vai até a promulgação da Constituição de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em 1990, é marcado pelo desenvolvimento de movimentos sociais e conquistas efetivas, em especial: 

 a Pastoral da Criança, em 1983, pela CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) 
e movimentos sociais da Igreja Católica. 
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 o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), em 1984 na cidade 
de São Bernardo do Campo em São Paulo. 

3.7 - A CF e o ECA 

A Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente são marcantes por consolidar uma mudança 
de paradigma na proteção de crianças e adolescentes. Desse modo, vamos listas as principais características 
dessa mudança de paradigma: 

 modelo jurídico que privilegia a dignidade da pessoa; 

 adoção da doutrina da proteção integral em substituição da doutrina da situação 
irregular; 

 tratamento da situação jurídica das crianças e adolescentes como política pública; 

 criação de um sistema de garantia de direitos descentralizado na figura dos Municípios, 
responsáveis pelo estabelecimento da política de atendimento com a intermediação do 
CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes); e 

 participação de vários atores na proteção das crianças e adolescentes, a exemplo da 
comunidade local (especialmente pelo Conselho Tutelar), Conselhos Municipais, família, 
Poder Judiciário, Ministério Público. 

A CF marca a fase atual de desenvolvimento dos Direitos da Criança e do Adolescente pela denominada “fase 
da proteção integral”, que representa a superação da doutrina da situação irregular.  

Assim, agregando... 

 

FASE IDEIA CENTRAL PERÍODO 

fase da 
ABSOLUTA 

INDIFERENÇA 

Sem normas tutelares dos direitos de crianças ou 
adolescentes. Cabia ao pai reger de forma absoluta 

a vida dos filhos 
até o início do séc. XVI 

fase da MERA 
IMPUTAÇÃO 

PENAL 

Objetiva-se a punição de condutas praticadas por 
crianças e adolescentes. 

do séc. XVI e, especialmente 
com a edição do Código Mello 

Matos em 1927 e, 
expressamente até o Código de 

Menores de 1979. 
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fase TUTELAR 

Objetiva-se promover a proteção de crianças e 
adolescentes em situação irregular, com 

assistencialismo e práticas segregatórias. Poder 
normativo dos juízes “de menores”. 

da edição do Código de 
Menores de 1979 até a 
Constituição de 1988 

fase da 
PROTEÇÃO 
INTEGRAL 

As crianças e adolescentes são considerados 
sujeitos de direitos, os quais devem ser 

assegurados em conjunto pelo Estado, sociedade e 
famílias, com absoluta prioridade e em 

consideração da situação peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. 

a partir da CF de 1988 

A DOUTRINA DA SITUAÇÃO IRREGULAR E A DOUTRINA DA 
PROTEÇÃO INTEGRAL 

Antes de iniciar é importante que você saiba que a expressão “doutrina” representa, para fins do nosso 
estudo, um conjunto de princípios-base do sistema jurídico da infância e juventude. O que nós tivemos foi, 
portanto, uma mudança na base principiológica da nossa matéria.  

 

A doutrina da situação irregular foi oficializada pelo Código de Menores de 1979, mas, implicitamente, esteve 
presente desde o Código de Menores de 1927.  

A aplicação do Código de Menores restringia-se ao “binômio carência-delinquência”, agindo na 
consequência e não nas causas. 

 Além disso, outra característica relevante da doutrina da situação irregular é a concentração das atividades 
centralizadas na figura do “Juiz de Menores”. 

O resultado dessa sistemática levou a uma prática segregatória. 

Não havia preocupação com a manutenção de vínculos familiares. O entendimento predominante era no 
sentido de que as crianças e adolescentes que necessitavam de proteção do Código de Menores chegaram 
a tal ponto devido à falência da família. 

Como consequência, conforme ensina a doutrina, havia uma dificuldade muito grande no desenvolvimento 
de políticas públicas na doutrina da situação irregular. 

Na Constituição de 1988 há um rompimento de paradigma, pois as crianças e os adolescentes passam a ser 
titulares de direitos fundamentais. O foco da Constituição não está apenas no “menor problemático”, ou seja, 
em situação irregular, mas em todas as crianças e adolescente, por isso a proteção é dita integral. 

da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção integral.
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Os direitos previstos no caput do art. 227 devem ser assegurados: a) com absoluta prioridade; e b) em 
consideração do fato de que as crianças são pessoas em desenvolvimento. Justifica-se, assim, a normativa 
específica na parte final da CF. 

Em sintonia, o ECA fixa uma série de políticas públicas a serem desenvolvidas por todos os entes federativos, 
mas principalmente pelo município, que está mais próximo da realidade de cada comunidade, em respeito 
ao princípio da municipalização que impera no ECA. 

O Juiz da Infância e da Juventude mantém apenas competência judicante. Destaca-se a atuação do Ministério 
Público atuando como agente de transformação social. 

Para fins de prova, devemos memorizar esse quadro comparativo, de autoria de Leoberto Narciso Brancher1:  

 

ASPECTO CÓDIGO DE MENORES ECA 

Doutrinário 

Caráter 

Fundamento 

Centralidade Local 

Competência Executória 

Decisório 

Institucional 

Organização 

Gestão 

Situação Irregular 

Filantrópico 

Assistencialista 

Judiciário 

União/Estados 

Centralizador 

Estatal 

Piramidal e Hierárquica 

Monocrática 

Proteção Integral 

Política Pública 

Direito Subjetivo 

Município 

Município 

Participativo 

Cogestão Sociedade Civil 

Rede 

Democrática 

 

1 BRANCHER, Leoberto Narciso. Organização e gestão do sistema de garantias de direitos da infância e da juventude. Encontros 
pela justiça na educação. Brasília: Fundescola/MEC, 2000, p. 126. 
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 Pelo caráter, tem-se que a proteção à criança e ao adolescente no Código de Menores era encarada como 
caridade. No ECA, asseguramos os direitos das crianças e dos adolescentes como política pública, como 
dever de o Estado. 

 Pelo fundamento de um caráter tão somente assistencial, no qual os menores se apresentam como objeto 
de tutela jurídica, para o reconhecimento no ECA de que eles são sujeitos de direitos.  

 Pela questão da centralidade e da competência, há uma mudança importante, pautada pelo princípio da 
municipalização. Retira-se do Poder Judiciário, da União e dos Estados o papel de destaque, que é transferido 
aos municípios. A administração municipal, porque mais próxima da realidade da comunidade, tem melhores 
condições para assumir de forma efetiva esse papel de centralidade e, em razão disso, agrega um volume 
significativo de competência. 

 No que diz respeito à tomada de decisões em matéria de infância e juventude, o ECA, em substituição a 
uma política centralizadora, adota um sistema democrático e participativo, que traz toda a comunidade e 
organizações à mesa de discussão para fixação de políticas públicas e implemento das ações. Temos um 
modelo de cogestão pela sociedade civil. O ECA está organizado em forma de rede, ao contrário do Código 
de Menores que possuía organização piramidal e hierárquica do modelo anterior.  

REGRAS CONSTITUCIONAIS DE PROTEÇÃO À GESTAÇÃO E À 
INFÂNCIA 

No que diz respeito às regras constitucionais de proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes, temos 
dispositivos esparsos ao longo do texto constitucional e um capítulo próprio na CF.  

Os dispositivos esparsos consagram a proteção à maternidade e à infância. Trata-se de direito social básico 
(art. 6º, da CF) de cunho previdenciário e assistencial. Revela a necessidade de o Estado atuar no sentido de 
se conceder proteção especial aos menores de 18 anos. 

De acordo com o art. 24, XV, da CF, é competência legislativa concorrente entre União e Estados e Distrito 
Federal disciplinar a proteção à infância, o que resultou no Estatuto da Criança e do Adolescente, norma 
geral de nosso ordenamento afeto à matéria. 

No que diz respeito à gestação e à maternidade, temos: 

 a previsão da licença à gestante, sem prejuízo do salário, por até 120 dias, conforme o art. 7º, 
XVIII, da CF; 

 entre os objetivos da previdência social está, conforme o art. 201, II, da CF, a proteção à 
maternidade e especialmente à gestante; 

 a previsão de estabilidade no emprego desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto, 
conforme o art. 10, I, b, dos ADCT; 

 entre os objetivos da assistência social, consta do art. 203, I, da CF, especial proteção à 
maternidade, à infância e à adolescência. 
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Além disso, temos no art. 208, da CF, o dever de o Estado prover a educação, outro direito social básico. 
Esse direito compreende não apenas prover a educação básica, universalizar o ensino médio, mas também 
conceder atendimento em creche e pré-escola nos primeiros 5 anos de idade.  

Em relação à direito à educação, cabe um aprofundamento a partir da discussão quanto à possibilidade do 
ensino domiciliar. 

No que diz respeito ao Estado: o art. 208, I, da CF, afirma que prover a educação é dever do Estado, 
especialmente a educação básica dos 4 a 17 anos. Que será gratuita e obrigatória.  

Vale dizer, há um conjunto de regras que impõem um dever de agir (direito prestacional) e que garante a 
efetividade do direito à educação. 

No que diz respeito aos pais: o art. 1.637, I, do CC, estabelece entre outras responsabilidades, conduzir a 
educação dos filhos. O ECA, no art. 22, prevê que aos pais compete a educação dos seus filhos, devendo 
matriculá-lo na rede regular de ensino, conforme prevê o art. 55. 

Caso não seja observada a obrigação promover a educação dos filhos, os pais podem se sujeitar a medidas 
previstas no ECA. 

A sociedade por sua vez, por intermédio do Conselho Tutelar, irá fiscalizar a frequência às aulas, conforme 
estabelece o art. 56, II, do ECA. 

O STF foi questionado quanto à possibilidade do ensino domiciliar e chegou à conclusão  de que não há 
impedimento para o ensino domiciliar. Exige-se, contudo, regulamentação para permitir efetivo controle da 
qualidade do ensino em casa e atendimento às diretrizes pedagógicas hoje fixadas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. 

Assim, em tese de repercussão geral, o STF fixou o seguinte entendimento: 

Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, 
inexistente na legislação brasileira. 

Os pais não têm direito de retirar os filhos da escola para educá-los unicamente em casa. Embora não haja 
vedação ao ensino domiciliar, precisamos de norma infraconstitucional disciplinando a atuação e 
responsabilidades especialmente dos pais e do Estado que são solidários no dever de educar. 

Outra discussão relevante travada no âmbito dos Tribunais Superiores diz respeito à aplicação da reserva do 
possível em relação a direitos da criança e do adolescente que devem ser assegurados com absoluta 
prioridade. 

Em linha gerais, a reserva do possível decorre da limitação dos recursos disponíveis diante das necessidades 
infinitas a serem supridas. Trata-se de uma regra prática: devido à existência de bens escassos que não 
podem ser usufruídos por todos, exige-se do Estado processo de escolha. 

Nesse contexto, questiona-se: 
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Poderia o Estado deixar de promover a educação sob alegação de que em razão da reserva 
do possível, faz-se necessário prover outro direito? 

O direito educação faz parte do conjunto de bens e interesses indispensáveis a uma vida digna, é um direito 
social mínimo. O mínimo existencial não abrange a mera sobrevivência, envolve direitos socioculturais (tal 
como a educação) que garantam vida digna. Em razão disso, o STF já entendeu que: 

 “educação deve ser tratada pelo Estado com absoluta prioridade”2; e 

 insuficiência orçamentária para atendimento do mínimo existencial fruto da real carência 
orçamentária e não de uma escolha por atividades não prioritárias   requer demonstração com dados 
orçamentários e contábeis3. 

Agora, vamos explorar, na parte relativa à ordem social, as regras constitucionais sobre proteção à infância. 

O conceito de família foi ampliado, sendo reconhecida a união estável e a família monoparental. 
Posteriormente o STF, no julgamento da ADI 4.277 e da ADPF 132, reconheceu como constitucional a união 
estável entre pessoas do mesmo sexo e o STJ, no julgamento do REsp 1.183.378/RS declarou não haver 
óbices legais a celebração de casamento entre pessoas do mesmo sexo. Havendo, inclusive, uma resolução 
do CNJ (Resolução 175/2013) tratando da matéria. Nesse contexto, o critério fundamental para definir a 
formação da família é a socioafetividade. 

No julgamento do RE 898.061/SC, o STF fixou a seguinte tese jurídica: 

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o 
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os 
efeitos jurídicos próprios. 

Esse entendimento permite concluir que a paternidade socioafetiva não afasta a responsabilidade do pai 
biológico.  

Para chegar a essa conclusão, o STF adotou o entendimento de que devemos respeitar situações de 
pluriparentalidade (ou dupla paternidade). Entre os argumentos, destaca-se: 

 o fato de que a CF não restringe modelos familiares, apenas, em rol exemplificativo, 
reconhece a família monoparental e a união estável. Logo, não excluiria também a 
possibilidade de famílias pluriparentais; 

 o reconhecimento das uniões estáveis homoafetivas está no mesmo sentido de quem 
defende a pluriparentalidade; 

 

2 AgRg no AREsp 790.767, DJe 14/12/2015. 

3 AgRg no AREsp 790.767, DJe 14/12/2015. 
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 o conhecimento da origem biológica é direito fundamental relacionado diretamente 
com a personalidade da pessoa; 

 a busca pela felicidade impõe o acolhimento de vínculos de filiação construídos pela 
relação afetiva e biológica; e 

 o direito comparado adota a tese da pluriparentalidade (por exemplo, a Alemanha e os 
EUA). 

Sigamos! 

O art. 227 traz um rol de direitos fundamentais dos adolescentes e fixa o princípio da prioridade absoluta. 
Significa dizer que os direitos declinados no art. 227 devem ser assegurados, com absoluta prioridade, pela 
família, pela sociedade e pelo Estado, todos atuando de forma conjunta. 

Assim... 

O Estado... 

A Família... 

A Sociedade... 

devem propiciar o... direito à vida 

direito à saúde, 

direito à alimentação 

direito à educação 

direito ao lazer 

direito à profissionalização 

direito à cultura 

direito à dignidade 

direito ao respeito 

direito à liberdade  

direito à convivência familiar e comunitária 

devem resguardá-los de... toda forma de negligência 

toda forma de discriminação 

toda forma de exploração 

toda forma de violência, crueldade e opressão 

O Texto Constitucional prevê ampla assistência às crianças e aos adolescentes, mediante políticas públicas, 
com a observância de dois preceitos: 

1º PRECEITO: destinação de um percentual mínimo de recursos. 

2º PRECEITO: criação de programas de atendimento e de prevenção para crianças e adolescentes com 
deficiência. 
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Além disso, de acordo com a CF, as leis infraconstitucionais que estabelecerem regras específicas de proteção 
às crianças e aos adolescentes deverão observar: 

 idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho na condição de aprendiz e 
do trabalho regular somente após completar 16 anos (7º, XXXIII). 

 garantia de direitos previdenciários, trabalhistas e acesso à escola ao adolescente que 
trabalhar. 

 garantia de ampla defesa, inclusive técnica, quando praticar atos infracionais. 

 execução da medida socioeducativa com observância dos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 estímulo do Poder Público, por intermédio de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, ao acolhimento sob a forma de guarda de crianças ou adolescentes órfãos ou 
abandonados. 

 criação de programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes. 

Aqui é importante que façamos um aprofundamento à luz da jurisprudência do STF.  

 

No RE 482.6114, o Min. Celso de Mello, destacando a importância desse dispositivo para o Texto 
Constitucional, assevera que os direitos das crianças e dos adolescentes se enquadram na categoria dos 
direitos humanos de segunda dimensão. Nesse contexto, impõem ao Estado dever de prestação positiva, 
consistente em um facere. Essa atuação positiva do Estado não pode ser deixada de lado, sob pena de a 
Constituição perder a eficácia. Não se admite, portanto, que o Estado, sob alegação de conveniência e de 
oportunidade não observe as regras descritas na Constituição Federal. 

Já o art. 228 refere-se à inimputabilidade penal, que é considerada, por parte da doutrina, como um direito 
fundamental e, em razão disso, uma cláusula pétrea, o que impediria qualquer redução da maioridade penal. 

Crianças e adolescentes que praticarem ilícitos previstos como crime ou contravenção penal, praticarão atos 
infracionais.  

 

4 RE 482.611, rel. min. Celso de Mello, decisão monocrática, DJE de 7/4/2010. 
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O art. 229 destaca a responsabilidade dos pais em relação às crianças e aos adolescentes, os quais devem 
assistir, criar e educar os filhos menores. 

Conforme a doutrina, esse dispositivo enuncia o princípio da solidariedade entre ascendentes e descentes. 

Para encerrar, um rápido resumo: 

 

Concluímos a parte teórica da nossa aula. 
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O critério fundamental  para definir família é a socioafetividade.

Constitui dever tripartite (da família, do Estado e da Sociedade) assegurar os 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes.

Cabe ao Estado promover ampla assistência a crianças e adolescentes por 
intermédio de políticas públicas.

Assegura-se a idade mínima para ingresso no mercado de trabalho: A partir 
de 14 anos como aprendiz e  a partir de 16 anos em trabalho regular.

Garantia de direitos previdênciarios, trabalhistas e acesso à escola para o 
adolescente que quer trabalhar.

Garantia de ampla defesa, inclusive técnica, ao adolescente que praticar ato 
infracional.

Garantia de execução de medida socioeducativa com observância aos 
princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento.

Previsão de imputabilidade penal aos 18 anos.

Dever dos pais assistrem, criarem e educarem seus filhos.
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LEGISLAÇÃO DESTACADA E JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

 RE 898.061/SC: tese da pluriparentalidade 

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento 
do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos 
próprios. 

 art. 227, da CF: proteção constitucional à criança e ao adolescente 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.   

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente 
e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 
específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-
infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras 
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do 
jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e 
de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, 
XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação 
tutelar específica; 
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V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos 
termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 
abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 
dependente de entorpecentes e drogas afins.  

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 
e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o 
disposto no art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá:  

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;  

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas 
do poder público para a execução de políticas públicas.  

RESUMO 

 

Para finalizar o estudo da matéria, trazemos um resumo dos principais aspectos estudados ao longo da aula. 
Sugerimos que esse resumo seja estudado sempre previamente ao início da aula seguinte, como forma de 
“refrescar” a memória. Além disso, segundo a organização de estudos de vocês, a cada ciclo de estudos é 
fundamental retomar esses resumos. Caso encontrem dificuldade em compreender alguma informação, não 
deixem de retornar à aula. 
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Paradigmas legislativos: evolução histórica do Direito da Criança e 
do Adolescente 

 ASPECTOS HISTÓRICOS REMOTOS 

 Antiguidade: as formações familiares foram estruturadas em torno da religião.  

• Sem tratamento diferenciado conferido às crianças e aos adolescentes. 

• Crianças e adolescentes vistos como objeto de direito e como patrimônio, a serviço de da religião e de 

autoridades familiares e do Estado. 

 Idade Média: reconhecimento da dignidade das crianças e adolescentes.  

 EVOLUÇÃO INTERNACIONAL 

 Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças aprovada em 1921. 

 Declaração dos Direitos da Criança de Genebra, de 1924. 

 Criação da UNICEF, em 1946. 

 Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), aprovada em 1948. 

 Declaração Universal dos Direitos da Criança em 1959. 

 Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e 

Culturais em 1966. 

 Convenção Americana sobre os Direitos Humanos denominada de 1969. 

 Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças em 1989. 

 EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO ORDENAMENTO BRASILEIRO 

 fase da ABSOLUTA INDIFERENÇA 

• Sem normas tutelares dos direitos de crianças ou adolescentes. 

• Crianças e adolescentes como mero objeto de direito. 

• até o início do séc. XVI. 
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 fase da MERA IMPUTAÇÃO PENAL 

• Objetiva-se a punição de conduta praticadas por crianças e adolescentes. 

• do séc. XVI e, especialmente com a edição do Código Mello Matos em 1927, até o Código de Menores 

de 1979. 

 fase TUTELAR 

• Objetiva-se promover a proteção de crianças e adolescentes em situação irregular, com 

assistencialismo e práticas segregatória. 

• da edição do Código de Menores de 1979 até a Constituição de 1988 

 fase da PROTEÇÃO INTEGRAL 

• As crianças e adolescentes são considerados sujeitos de direito, que devem ser assegurados em 

conjunto pelo Estado, sociedade e famílias, com absoluta prioridade e em consideração da situação 

peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

• a partir da CF de 1988 

A doutrina da situação irregular e a doutrina da proteção integral 

 MUDANÇA NA BASE PRINCIPIOLÓGICA: da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção integral. 

 CÓDIGO DE MENORES 

 limitação de aplicação, destinando-se: 

• ao menor privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, em razão 

da falta, ação ou omissão dos pais ou responsável;  

• às vítimas de maus-tratos;  

• aos sujeitos a perigo moral por se encontrarem em ambientes ou atividades contrárias aos bons 

costumes;  

• ao autor de infração penal; e 

• aos menores que apresentassem “desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou 

comunitária”. 
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 “binômio carência-delinquência”, agindo na consequência e não nas causas que levam à carência ou à 

delinquência. 

 concentração das atividades centralizadas na figura do “Juiz de Menores”. 

 prática segregatória. 

 não havia também preocupação com a manutenção de vínculos familiares.  

 CF + ECA 

 rompimento de paradigma. 

 a CF trata de enunciar um rol de direitos e garantias fundamentais, posteriormente explicitados no ECA.  

Esses direitos devem ser assegurados: a) com absoluta prioridade; e b) em consideração do fato de que as 

crianças são pessoas em desenvolvimento.  

 o ECA fixa uma série de políticas públicas a serem desenvolvidas por todos os entes federativos, mas 

principalmente pelo município, que está mais próximo da realidade de cada comunidade, em respeito ao 

princípio da municipalização que impera no ECA. 

 COMPARAÇÃO ENTRE CÓDIGO DE MENORES E O ECA 

ASPECTO CÓDIGO DE MENORES ECA 

Doutrinário 

Caráter 

Fundamento 

Centralidade Local 

Competência Executória 

Decisório 

Institucional 

Situação Irregular 

Filantrópico 

Assistencialista 

Judiciário 

União/Estados 

Centralizador 

Estatal 

Proteção Integral 

Política Pública 

Direito Subjetivo 

Município 

Município 

Participativo 

Cogestão Sociedade Civil 
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Organização 

Gestão 

Piramidal Hierárquica 

Monocrática 

Rede 

Democrática 

Normas Constitucionais 

O Estado... 

A Família... 

A Sociedade... 

devem propiciar o... direito à vida 

direito à saúde, 

direito à alimentação 

direito à educação 

direito ao lazer 

direito à profissionalização 

direito à cultura 

direito à dignidade 

direito ao respeito 

direito à liberdade  

direito à convivência familiar e comunitária 

devem resguardá-los de... toda forma de negligência 

toda forma de discriminação 

toda forma de exploração 

toda forma de violência, crueldade e opressão 

 PRECEITOS: 

1º PRECEITO: destinação de um percentual mínimo de recursos. 

Ricardo Torques

Aula 00

SESA-PR (Nível Médio e Técnico) Estatuto da Criança e do Adolescente

www.estrategiaconcursos.com.br



 

25 
35 

2º PRECEITO: criação de programas de atendimento e de prevenção para crianças e adolescentes com 

deficiência. 

 REGRAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 

 idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho na condição de aprendiz e do trabalho regular 

somente após completar 16 anos (7º, XXXIII). 

 garantia de direitos previdenciários, trabalhistas e acesso à escola ao adolescente que trabalhar. 

 garantia de ampla defesa, inclusive técnica, quando praticar atos infracionais. 

 execução da medida socioeducativa com observância dos princípios de brevidade, excepcionalidade e 

respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 estímulo do Poder Público, por intermédio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, ao 

acolhimento sob a forma de guarda de crianças ou adolescentes órfãos ou abandonados. 

 criação de programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente dependente de 

entorpecentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da aula inaugural! Vimos uma pequena parte da matéria, entretanto, um assunto muito 
relevante para a compreensão da disciplina.  

A pretensão desta aula é a de situar vocês no mundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de que 
não tenham dificuldades em assimilar os conteúdos relevantes que virão na sequência.  

Além disso, procuramos demonstrar como será desenvolvido nosso trabalho ao longo do Curso.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato conosco. Estou disponível no fórum no Curso e 
por e-mail.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Ricardo Torques 

 

rst.estrategia@gmail.com 

@proftorques 
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QUESTÕES COMENTADAS 

Outras Bancas 

1. (UFMT/DPE-MT - 2016) Sobre a evolução histórica do direito da criança e do adolescente, assinale a 

afirmativa correta. 

a) Antes da doutrina da proteção integral, inexistia preocupação em manter vínculos familiares, até porque 
a família ou a falta dela era considerada a causa da situação regular. 

b) Na doutrina da proteção integral, descentralizou-se a atuação, materializando-a na esfera municipal pela 
participação direta da comunidade por meio do Conselho Municipal de Direitos e do Conselho Tutelar. 

c) A doutrina da situação irregular limitava-se basicamente ao tratamento jurídico dispensado ao menor 
carente, ao menor abandonado e às políticas públicas. 

d) Na vigência do Código de Menores, havia a distinção entre criança e adolescente, embora 

majoritariamente adotava-se apenas a denominação “menor”. 

e) Além do judiciário, com a doutrina da proteção integral, novos atores entram em cena, como a 
comunidade local, a família e a Defensoria Pública como um grande agente garantidor de toda a rede, 
fiscalizando seu funcionamento, exigindo resultados, assegurando o respeito prioritário aos direitos 
fundamentais infanto-juvenis. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Realmente não existia preocupação na manutenção dos vínculos familiares e 
a situação irregular do adolescente era considerada uma consequência da família desajustada ou de sua 
falta.  Veja que a alternativa trocou a palavra irregular pela regular. 

A alternativa B está correta, como vimos em aula a CF e o ECA criaram um sistema de garantia de direitos 
descentralizado na figura dos Municípios, responsáveis pelo estabelecimento da política de atendimento 
com a intermediação do CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes) e do 
Conselho Tutelar. 

A alternativa C está incorreta. A doutrina da situação irregular tratava do menor carente, abandonado e 
também do infrator, além disso era assistencialista e segregatória não havia preocupação com 
implementação de políticas públicas nesta fase. 

A alternativa D está incorreta. O código de menores não fazia essa distinção entre crianças e adolescentes. 

A alternativa E está incorreta. O Ministério Público é o grande agente garantidor, devendo fiscalizar seu 
funcionamento exigindo resultados e assegurando as prioridades garantidas pela Constituição Federal. 

2. (MPE-SP/MPE-SP - 2015) Nos termos da Constituição Federal, o direito a proteção especial à criança, 

ao adolescente e ao jovem deve abranger, dentre outros, os seguintes aspectos:  
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I- Garantia de inimputabilidade aos menores de dezoito anos, que ficarão sujeitos às normas da legislação 
especial.  

II- Programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins.  

III- Proibição de quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação e igualdade de direitos e 
qualificações em relação aos filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção.  

IV- Aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil.  

V- Estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.  

Está correto apenas o contido em: 

a) I, III e V. 

b) II e IV. 

c) I, II e III. 

d) II e V. 

e) II, III, IV e V. 

Comentários 

Temos aqui uma questão pouco inteligente que, na realidade, é uma grande pegadinha. Nesse contexto, ao 
se referir à “proteção especial à criança”, o examinador está cobrando o art. 227, §3º, da CF. Desse modo, 
por mais que as regras colocadas nos itens estejam de acordo com a CF, se não estiverem de acordo com o 
dispositivo, estão incorretas. 

Devido a isso, sugere-se dar o máximo de atenção ao dispositivo. 

Veja: 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I -  idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 

7º, XXXIII; 

II -  garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III -  garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; 

IV -  garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade 
na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; 

V -  obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade; 

Ricardo Torques

Aula 00

SESA-PR (Nível Médio e Técnico) Estatuto da Criança e do Adolescente

www.estrategiaconcursos.com.br



 

28 
35 

VI -  estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão 
ou abandonado; 

VII -  programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao 
jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. 

O Item I está incorreto, pois conforme o art. 228 da CF os menores de 18 anos são inimputáveis penalmente. 

O Item II está correto, pois previsto, no inc. VII do §3º do art. 227 da CF. 

O Item III está incorreto, pois previsto no §6 do art. 227. Como já dito a afirmativa possui um conteúdo 
correto mas não está incluída no rol do §3º do art. 227 da CF. 

§6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

O Item IV está incorreto, pois previsto no §1º do art. 227. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 

 I -  aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil; 

O Item V está correto, porque explicita o inc. VI do §3º do art. 227 da CF. 

Portanto, a alternativa D é a correta e gabarito da questão. 

3. (FUNIVERSA/PC-DF - 2015) No que diz respeito à ordem social, julgue: 

A CF assegura expressamente às crianças, aos adolescentes e aos jovens a garantia de pleno e formal 
conhecimento da atribuição de ato infracional, a igualdade na relação processual e a defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo lei específica. 

Comentários 

A assertiva está correta em vista do que disciplina o art. 227, §3º, IV, da CF: 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica. 
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4. (FAURGS/TJ-RS - 2015) A questão refere-se à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Tendo em vista a previsão do caput do artigo 227, assinale a alternativa que contém assertiva INCORRETA. 

a) É dever da família e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à moradia, 
à saúde e à alimentação. 

b)  É dever do Estado e da sociedade assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem o direito à educação, 
ao lazer e à profissionalização. 

c)  É dever da família e da sociedade colocar a salvo de toda a forma de violência, crueldade e opressão a 
criança, o adolescente e o jovem. 

d)  É dever da sociedade e do Estado colocar a salvo de toda a forma de negligência, discriminação e 
exploração a criança, o adolescente e o jovem. 

Comentários 

Para respondê-la devemos lembrar do caput do art. 227: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Logo, a alternativa A está incorreta e é o gabarito da questão, pois traz de forma expressa o direito à moradia 
que não foi incluído no rol do art. 227 da CF. Questão bem literal. 

5. (IDECAN/SEJUC-RN - 2017) Nos termos da Constituição Federal, é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. São proteções constitucionais 

à criança e ao adolescente, EXCETO:  

a) Idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, permitida a jornada noturna, mas vedado o 
trabalho perigoso ou insalubre aos menores. 

b) Obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade.  

c) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 
e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica. 

d) Estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado. 

Comentários  
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A alternativa A está incorreta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 227, §3º, I, da Constituição 
Federal, é considerada proteção constitucional à criança e ao adolescente a idade mínima de quatorze anos 
para admissão ao trabalho.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 
7º, XXXIII; 

Porém, com base no art. 7º, XXXIII, da Constituição, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos.  

A alternativa B está correta, conforme prevê o art. 227, §3º, V, da CF/88: 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade; 

A alternativa C está correta, conforme prevê o art. 227, §3º, IV, da CF/88: 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; 

A alternativa D está correta, conforme prevê o art. 227, §3º, VI, da CF/88: 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão 
ou abandonado; 

6. (FEPESE/SJC-SC - 2016) De acordo com a Constituição Federal, a aplicação de qualquer medida privativa 

de liberdade a adolescente deverá obedecer ao princípio: 

1. da brevidade. 

2. da excepcionalidade. 

3. do respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

a) É correta apenas a afirmativa 3. 

b) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

c) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3. 

d) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 

e) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3. 
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Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o §3º, V, do art. 227, da CF/88: 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade; 

7. (Quadrix/CFO-DF - 2017) Com relação à ordem social, julgue o item.  

A CF veda a adoção de crianças e adolescentes por estrangeiros. 

Comentários  

A assertiva está incorreta. A Constituição Federal não proíbe a adoção de crianças e adolescentes por 
estrangeiros. Vejamos o §5º, do art. 227: 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 
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LISTA DE QUESTÕES 

Outras Bancas 

1. (UFMT/DPE-MT - 2016) Sobre a evolução histórica do direito da criança e do adolescente, assinale a 

afirmativa correta. 

a) Antes da doutrina da proteção integral, inexistia preocupação em manter vínculos familiares, até porque 
a família ou a falta dela era considerada a causa da situação regular. 

b) Na doutrina da proteção integral, descentralizou-se a atuação, materializando-a na esfera municipal pela 
participação direta da comunidade por meio do Conselho Municipal de Direitos e do Conselho Tutelar. 

c) A doutrina da situação irregular limitava-se basicamente ao tratamento jurídico dispensado ao menor 
carente, ao menor abandonado e às políticas públicas. 

d) Na vigência do Código de Menores, havia a distinção entre criança e adolescente, embora 

majoritariamente adotava-se apenas a denominação “menor”. 

e) Além do judiciário, com a doutrina da proteção integral, novos atores entram em cena, como a 
comunidade local, a família e a Defensoria Pública como um grande agente garantidor de toda a rede, 
fiscalizando seu funcionamento, exigindo resultados, assegurando o respeito prioritário aos direitos 
fundamentais infanto-juvenis. 

2. (MPE-SP/MPE-SP - 2015) Nos termos da Constituição Federal, o direito a proteção especial à criança, 

ao adolescente e ao jovem deve abranger, dentre outros, os seguintes aspectos:  

I- Garantia de inimputabilidade aos menores de dezoito anos, que ficarão sujeitos às normas da legislação 
especial.  

II- Programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins.  

III- Proibição de quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação e igualdade de direitos e 
qualificações em relação aos filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção.  

IV- Aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil.  

V- Estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.  

Está correto apenas o contido em: 

a) I, III e V. 

b) II e IV. 

c) I, II e III. 

d) II e V. 

e) II, III, IV e V. 

3.  (FUNIVERSA/PC-DF - 2015) No que diz respeito à ordem social, julgue: 
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A CF assegura expressamente às crianças, aos adolescentes e aos jovens a garantia de pleno e formal 
conhecimento da atribuição de ato infracional, a igualdade na relação processual e a defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo lei específica. 

4.  (FAURGS/TJ-RS - 2015) A questão refere-se à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Tendo em vista a previsão do caput do artigo 227, assinale a alternativa que contém assertiva INCORRETA. 

a) É dever da família e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à moradia, 
à saúde e à alimentação. 

b)  É dever do Estado e da sociedade assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem o direito à educação, 
ao lazer e à profissionalização. 

c)  É dever da família e da sociedade colocar a salvo de toda a forma de violência, crueldade e opressão a 
criança, o adolescente e o jovem. 

d)  É dever da sociedade e do Estado colocar a salvo de toda a forma de negligência, discriminação e 
exploração a criança, o adolescente e o jovem. 

5.  (IDECAN/SEJUC-RN - 2017) Nos termos da Constituição Federal, é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. São proteções constitucionais 

à criança e ao adolescente, EXCETO:  

a) Idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, permitida a jornada noturna, mas vedado o 
trabalho perigoso ou insalubre aos menores. 

b) Obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade.  

c) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 
e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica. 

d) Estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado. 

6.  (FEPESE/SJC-SC - 2016) De acordo com a Constituição Federal, a aplicação de qualquer medida 

privativa de liberdade a adolescente deverá obedecer ao princípio: 

1. da brevidade. 

2. da excepcionalidade. 

3. do respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

a) É correta apenas a afirmativa 3. 

b) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

c) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3. 

d) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 
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e) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3. 

7.  (Quadrix/CFO-DF - 2017) Com relação à ordem social, julgue o item.  

A CF veda a adoção de crianças e adolescentes por estrangeiros. 
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GABARITO 

1. B 
2. D 
3. CORRETA 
4. A 
5. A 
6. E 
7. INCORRETA 
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